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Os alunos do Instituto Superior de Contabilida- 
de e Administração de Lisboa (ISCAL) entrarão 
em greve no primeiro dia de aulas do próximo 
período se, até lá, o Ministério da Educação não 
reformular & portaria — já em projecto — quae cria, 
naquela escola, os Cursos Superiores Especiali- 
zadós. 

reivindicação para a concessão de licenciatura 
vem desde a criação dos institutos Superiores de 
C ilidade e Administração (em Maio de 1976, 
por reconversão dos institutos Comerciais). De 

O processo prosseguiu com «difícais e lentas 
gociações», d as quais os prof: do 

Conseiho Clentífico do ISCAL, pragmaticamente, 
foram abandonando à reivindicação da licenciatu- 

resto, nos termos do d to que : tal 
transformação, o curso, de três anos, como se 
manteve até à data, era classificado de «médio 

A decisão foi ad da ontem em 
geral de escola, onde o debats, que se protongou 

três horas, marcou a oposição 
generalizada dos estudantes aos moides perfilha- 
dos pelo ministério. 
Cabe dizer que a contestação não incide sobre 

& abertura dos referidos cursos (Auditoria e Con- 
trolo financeiro), pese embora estes não repre- 

t licenciatura, nos termos reivindi- sentem ainda 
cados pelos alunos e, até determinada fase do 
processo, pelos órgãos directivos da escola. O 
que está verdadeiramente em causa é a limitação, 

perior», mas que «p 
te» conferiria «licenciatura e doutoramento». 

À exigência da licenciatura começou a ganhar 
maior idade com as perspectivas de integra- 
ção na CEE: «as reais necessidades», para o 
país, de níveis mais elevados de ensino de, 

ii toram hecid r uma comis- 
são criada no âmbito do Ministério, em Maio de 
1984, integrando, também, representantes de 
todos os Institutos de Contabitidade € Adminis-' 
tração, 

Posteriormentea, os institutos do Porto, Coimbra 
6 Aveiro (assim nos toi narrado pela 

P por , à entrada dos 
alunos da ISCAL que tenham terminado o 3.º ano. 
De facio, temmos do proj de p ia, 

têm acesso a ambos os cursos os bacharéis de 
todos os Institutos de Contabilidade e Administra-”. 
ção (Porto, Coimbra e Aveiro, além de Lisboa), 08 - 
formados pelos extintos Institutos Comerciais, os 
bacharéis em contabilidade saídos dos Pupiltos do 

)s A i o Eváreit, 

Associação de Estudantes de Lisboa), e dispuse- 
« ram-se à aceitar, «à falta de melhor», à integração 
no ensino politócnico, enquanto a Escola de 
Lisboa se mantinha na defesa da licenciatuya. 

e ainda em Ç 
Gestão de Empresas, Economia e Finanças. 

Aqui, então, o descontentamento dos alunos de 
peto Ã 

viria a caber, 
Acresce dizer que uma das condições de aces- 

80 aos Cursos E 

de vagas que lhes 
a sua própria escola. 

Superiores Especializados é a 
de Currículo, que os estudantes do 

ISCAL, terminádo o 3.º ano, não têm nem podem 

Assim, reivindica-se a atteração do projecto de. 
portaria, de modo a contemplar o ingresso directo 

“nas duas cria- 
das, aos actuais alunos do Instituto Superior de 
Contabilidade é Administração de Lisboa. 

Uma relvindicação antiga 
Das div intervenções produzidas durante 

a * de escola, d d que à 

Ora, após um P de 
das e o Instituto de Lisboa, avaliza 

do pela ati ão do então ário de Estado 
do Ensino Superior, Meira Soares, de que «a 
mMmontagem dos cursos éstava nas mãos da Esco- 
la», el u os projectos dos dois cursos 6, 
inclusi: lendarizou as acções a desen- 
volver para o seu arranque, que se teria verificado 
no último ano lectivo. 
Só que, em fins de Dezembro, o Ministéri 

nae i como passo importante para al 
chegar, até porque a ela equiparados na prática, 
os chamados Cursos Superiores Especializados. 

«Manobra dilatória» ? 

Só que — e eijs nova questão, talvez a mais 
importante — à sua implementação tarda e, para 
mais, Pparecem longe de serem resolvidas as 
Conti disposiç Qquê os estud não 
aceitam. 
Assim, os cursos Qqua, inicialmente, estavam programados para serem anuais Passaram a 

semestrais e — conforme referiu um professor 
mã.m::º'dº C%nªho Científico da Escola — os 
protelamentos ditados pela pesada máquina buro- 
crática doa Ministérios (alóm da tutela gslá envol- 
zldo o das Flnnn?n) acabarão por ditar que o 

quê, event: t á no próxi- 
mo ano lectivo, E ainda há que contar co?n as 
Sempre possíveis alterações dos elencos ministe- 
;i:i':. que poderão reconduzir tudo «à estaca 

Assim, este projecto de portaria foi classificado, 
sem rebuços, de «manobra dilatória». Assim, na 
Assemblela de ontem, foram lavantadas, em algu- 
mas imprvonçbçs. Suspeilas sobre qual será «a 
Umvpmdado Privada que estará a pressionár no 
sentido de vir a obter à exclusividade de conferir 
licenciaturas em contabilidade». 
Qu!ro prabla.mi está à crescer: a situação dos 

À com a inevitabilidade de oficiou o Instituto no sentido de suspender os 
Cursos, argumentando com a indisponibilidade de 
«meios humanos e materiais». 
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p a 
as alterações a introduzir na Escola conduziram à 
aplicação. da um regime similar ao do ensino 
politécnico, o que — estando eies equiparados, 
àos do ensino superior — acarretará, inclusiva- 
mMente, diminuição nos seus vencimentos. 
Mas asta questão (oi adiada para uma reunião 

de prolessores a realizar em breve, tendo-lhes 
sido 9 , para já, à solidariedade dos estu- 
dantes do instituio Superior de Contabilidade e 
Administração de Lisboa. 
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ES DISPOSTOS À GREVE 
ONTRA LIMITAÇÕES À LICENCIATURA 
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